
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 438.584 - MG (2013/0390794-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : EDER SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : DHF PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA 
ADVOGADO : WILSON DOS REIS BALBINO E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. 
RECURSO ESPECIAL.  IMPUGNAÇÃO DO VALOR FIXADO A TÍTULO 
DE VERBA HONORÁRIA. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. 
1. Está consolidado na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça que a revisão 
da condenação em honorários, salvo nas hipóteses de condenações irrisórias ou 
excessivas, demanda o revolvimento das circunstâncias fáticas do caso.
2. O caso concreto não se subsume às hipóteses excepcionais admitidas por esta 
Corte para a revisão da condenação em honorários, incidindo, dessarte, a vedação 
contida na Súmula n. 7/STJ. 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 04 de fevereiro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 438.584 - MG (2013/0390794-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : EDER SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : DHF PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA 
ADVOGADO : WILSON DOS REIS BALBINO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 194/205) apresentado em face de decisão 

monocrática sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO DO 
VALOR FIXADO A TÍTULO DE VERBA HONORÁRIA. QUESTÃO 
ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

O agravante sustenta, em síntese, que: a) os honorários foram fixados em valor irrisório, 

pois representam apenas 0,12% do valor da execução, o que afasta a incidência da Súmula 

07/STJ, diante da evidente contrariedade aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade; b) é 

equivocado o fundamento do acórdão recorrido no sentido de já foram pagos, 

administrativamente, os honorários advocatícios, haja vista que os honorários devidos em razão da 

execução fiscal não se confundem com a verba honorária a ser fixada nos embargos à 

execução.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento colegiado da 

controvérsia.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 438.584 - MG (2013/0390794-2)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. 
RECURSO ESPECIAL.  IMPUGNAÇÃO DO VALOR FIXADO A TÍTULO 
DE VERBA HONORÁRIA. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. 
1. Está consolidado na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça que a 
revisão da condenação em honorários, salvo nas hipóteses de condenações 
irrisórias ou excessivas, demanda o revolvimento das circunstâncias fáticas 
do caso.
2. O caso concreto não se subsume às hipóteses excepcionais admitidas 
por esta Corte para a revisão da condenação em honorários, incidindo, 
dessarte, a vedação contida na Súmula n. 7/STJ. 
3. Agravo regimental não provido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Não assiste razão à parte agravante.

Para fundamentar seu pedido de reforma da decisão monocrática, sustenta o agravante 

que (e-STJ fl. 202) "é entendimento assente na jurisprudência do eg. Superior Tribunal de 

Justiça que em sede de recurso especial é possível reexaminar o valor dos honorários 

quando irrisórios ou abusivos. E no presente caso os honorários foram fixados em valor 

irrisório e aviltante, d.v., representado 0,12 % do valor discutido".

Entretanto, como ponderado na decisão monocrática, é pacífico o entendimento desta 

Corte no sentido de que deve ser conhecido e provido recurso especial para rever a fixação de 

verba honorária em valor irrisório ou excessivo, pois nesses casos não há observância do juízo de 

eqüidade preconizado na legislação processual civil. Nesse sentido: REsp 526.508/SP, 2ª Turma, 

Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 21.2.2005; REsp 606.375/MS, 5ª Turma, Rel. Min. 

Laurita Vaz, DJ de 29.11.2004.

Não configurada a hipótese supramencionada, aplica-se o entendimento consolidado 

neste Tribunal no sentido de que a majoração do valor relativo aos honorários advocatícios, 

consubstanciada na tese de que houve condenação em valor irrisório, requer a apreciação dos 

critérios descritos no art. 20, § 3º, do CPC, os quais são primordialmente factuais, quais sejam o 

grau de zelo profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza da causa, o trabalho 

realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. Dessa forma, a fixação de 
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percentual de honorários advocatícios não é possível em sede especial, por quaisquer das alíneas 

do permissivo constitucional, porquanto implica incursão ao suporte fático-probatório carreado 

aos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. Impende ressaltar que mesmo nas hipóteses de 

incidência do art. 20, § 4º, do CPC, os honorários serão fixados consoante apreciação equitativa 

do juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e c do § 3º do referido artigo.

Destaque-se que, na hipótese dos autos, a Corte a quo consignou expressamente que 

(e-STJ fls. e-STJ fl. 123):

No tocante à fixação dos honorários de sucumbência, entendo que estes deverão 
ser mantidos, nos moldes fixados na r. sentença, considerando-se a natureza da 
causa e o trabalho despendido pelo advogado, bem como a quitação da referida 
verba, administrativamente, às fl. 18-20.

Constou, ainda, do acórdão que julgou os embargos de declaração que (e-STJ fl. 134):

Como noticia o próprio exeqüente às fls. 18-20, as custas processuais e 
honorários advocatícios, no importe de R$ 18.332,18, já foram previamente 
quitados. Tal fato foi levado em consideração pela Turma Julgadora, como 
fundamento para manter o valor fixado pelo juízo a quo.
Dessa forma, não se vislumbra omissão, obscuridade ou contradição na r. 
decisão embargada, mas mero inconformismo com o resultado do julgamento, o 
que impõe a rejeição dos aclaratórios interpostos, à luz do art. 535 do CPC.

Assim, em consonância com o entendimento desta Corte Superior a conclusão contida 

na decisão recorrida, no sentido de que a análise da pretensão de majoração do valor arbitrado a 

título de honorários advocatícios, in casu, importa reexame do conjunto fático-probatório dos 

autos, tendo em vista que a fixação da verba honorária pelo critério da equidade, na instância 

ordinária, é matéria de ordem fática insuscetível de reexame na via especial, ante o óbice da 

Súmula n. 7/STJ, somente afastado em caso de valor irrisório ou exorbitante, o que não se 

configura neste caso. 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0390794-2 AREsp 438.584 / MG

Números Origem:  10079099737623004  79099737623  97376230920098130079

PAUTA: 04/02/2014 JULGADO: 04/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : EDER SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : DHF PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA
ADVOGADO : WILSON DOS REIS BALBINO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : EDER SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : DHF PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA
ADVOGADO : WILSON DOS REIS BALBINO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Documento: 1293779 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/02/2014 Página  5 de 4


